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LEI 9.034/95 
 
Art. 1o Esta Lei define e regula meios de prova 
e procedimentos investigatórios que versem 
sobre ilícitos decorrentes de ações praticadas 
por quadrilha ou bando ou organizações ou 
associações criminosas de qualquer tipo. 
 
LEI 12694/12 
 
Esta Lei define organização criminosa e dispõe 
sobre o processo e o julgamento colegiado em 
primeiro grau de jurisdição de crimes 
praticados por organizações criminosas 
 
LEI 12850/13 (revoga a Lei 9.034/95) 
 
Art. 1o  Esta Lei define organização criminosa e 
dispõe sobre a investigação criminal, os meios 
de obtenção da prova, infrações penais 
correlatas e o procedimento criminal a ser 
aplicado. 
 
DEFINIÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
 
Art. 1º. § 1o  Considera-se organização 
criminosa a associação de 4 (quatro) ou mais 
pessoas estruturalmente ordenada e 
caracterizada pela divisão de tarefas, ainda 
que informalmente, com objetivo de obter, 
direta ou indiretamente, vantagem de qualquer 
natureza, mediante a prática de infrações 
penais cujas penas máximas sejam superiores 
a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter 
transnacional.  
 
MEIOS (EXTRAORDINÁRIOS) DE 
OBTENÇÃO DE PROVA 
 
Art. 3o  Em qualquer fase da persecução penal, 
serão permitidos, sem prejuízo de outros já 
previstos em lei, os seguintes meios de 
obtenção da prova: 
I - colaboração premiada; 
II - captação ambiental de sinais 
eletromagnéticos, ópticos ou acústicos; 
III - ação controlada; 
IV - acesso a registros de ligações telefônicas e 
telemáticas, a dados cadastrais constantes de 
bancos de dados públicos ou privados e a 
informações eleitorais ou comerciais; 

MEIOS (EXTRAORDINÁRIOS) DE 
OBTENÇÃO DE PROVA 
 
V - interceptação de comunicações telefônicas 
e telemáticas, nos termos da legislação 
específica; 
VI - afastamento dos sigilos financeiro, 
bancário e fiscal, nos termos da legislação 
específica; 
VII - infiltração, por policiais, em atividade de 
investigação, na forma do art. 11; 
VIII - cooperação entre instituições e órgãos 
federais, distritais, estaduais e municipais na 
busca de provas e informações de interesse da 
investigação ou da instrução criminal. 
 
Da Infiltração de Agentes 
 
Art. 10. A infiltração de agentes de polícia em 
tarefas de investigação, representada pelo 
delegado de polícia ou requerida pelo 
Ministério Público, após manifestação técnica 
do delegado de polícia quando solicitada no 
curso de inquérito policial, será precedida de 
circunstanciada, motivada e sigilosa 
autorização judicial, que estabelecerá seus 
limites.  
 
CONCEITO 
 
Na lição de Denílson Feitoza, “infiltração é a 
introdução de agente público, 
dissimuladamente quanto à finalidade 
investigativa (provas e informações) e/ou 
operacional (“dado negado” ou de difícil 
acesso) em quadrilha, bando, organização 
criminosa ou associação criminosa ou, ainda, 
em determinadas hipóteses (como crimes de 
drogas), no âmbito social, profissional ou 
criminoso do suposto autor de crime, a fim de 
obter provas que possibilitem, eficazmente, 
prevenir, detectar, reprimir ou, enfim, combater 
a atividade criminosa deles”. 
 
ATENÇÃO: 
 
QUEM PODE TRABALHAR COMO AGENTE 
INFILTRADO? 
 
Não será, decerto, todo e qualquer policial que 
revelará aptidão para a tarefa, cujas 
peculiaridades dos métodos a serem utilizados 
e o engajamento com pessoas de alta 
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periculosidade, exigirá do agente 
especialíssimo preparo, sob pena de 
comprometer o sucesso da missão e, pior, de 
pagar com a própria vida em virtude de sua 
incapacidade.  
 
Para Flávio Cardoso Pereira, são caracteres 
básicos desse agente: “perfil físico compatível 
com as dificuldades da operação, inteligência 
aguçada, aptidão específica para determinadas 
missões, equilíbrio emocional vez que poderá 
ficar distante do âmbito familiar por tempo 
indeterminado, sintonia cultural e étnica 
compatível com a organização a ser infiltrada 
etc  
 
Art. 10, § 1º Na hipótese de representação do 
delegado de polícia, o juiz competente, antes 
de decidir, ouvirá o Ministério Público. 
 
Art. 10, § 2º Será admitida a infiltração se 
houver indícios de infração penal de que trata o 
art. 1º e se a prova não puder ser produzida 
por outros meios disponíveis.  
 
Art. 10, § 3º A infiltração será autorizada pelo 
prazo de até 6 (seis) meses, sem prejuízo de 
eventuais renovações, desde que comprovada 
sua necessidade.  
 
Art. 10, § 4º Findo o prazo previsto no § 3º, o 
relatório circunstanciado será apresentado ao 
juiz competente, que imediatamente cientificará 
o Ministério Público. 
 
A exigência processual de comunicação à 
autoridade judiciária dos atos praticados ao 
abrigo de autorização tem subjacente duas 
imposições: 
a) 
b) 
  
Art. 10, § 5º No curso do inquérito policial, o 
delegado de polícia poderá determinar aos 
seus agentes, e o Ministério Público poderá 
requisitar, a qualquer tempo, relatório da 
atividade de infiltração.  
 
 
 
 
 
 

Por maior sigilo que deva guardar essa espécie 
de diligência, em razão dos perigos que a 
cercam, é preciso que um mínimo controle se 
realize quanto à atividade do agente infiltrado. 
Esse controle se dará por meio de relatório 
circunstanciado, como prevê o dispositivo.  
 
Art. 11. O requerimento do Ministério Público 
ou a representação do delegado de polícia 
para a infiltração de agentes conterão a 
demonstração da necessidade da medida, o 
alcance das tarefas dos agentes e, quando 
possível, os nomes ou apelidos das pessoas 
investigadas e o local da infiltração.  
 
ATENÇÃO 
 
Um tanto mais complexa, na prática, será a 
demonstração do “alcance das tarefas dos 
agentes” a se infiltrarem. De pronto se observa 
que, no mais das vezes, não se tem a exata 
noção da real abrangência da organização 
criminosa. É tamanha a rede de tentáculos, 
tantas as ramificações nessa espécie de 
criminalidade, que o autor do pedido 
encontrará dificuldade em aponta a 
investigação a ser desenvolvida pelo policial.  
 
Art. 12. O pedido de infiltração será 
sigilosamente distribuído, de forma a não 
conter informações que possam indicar a 
operação a ser efetivada ou identificar o agente 
que será infiltrado.  
 
§ 2º Os autos contendo as informações da 
operação de infiltração acompanharão a 
denúncia do Ministério Público, quando serão 
disponibilizados à defesa, assegurando-se a 
preservação da identidade do agente.  
 
O AGENTE INFILTRADO PODE SERVIR 
COMO TESTEMUNHA? 
 
Art. 12, § 3º Havendo indícios seguros de que 
o agente infiltrado sofre risco iminente, a 
operação será sustada mediante requisição do 
Ministério Público ou pelo delegado de polícia, 
dando-se imediata ciência ao Ministério Público 
e à autoridade judicial.  
 
Art. 13. O agente que não guardar, em sua 
atuação, a devida proporcionalidade com a 
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finalidade da investigação, responderá pelos 
excessos praticados.  
 
Parece claro que até mesmo a prática de crime 
lhe é permitida, posto que, somente assim, se 
explica o teor do parágrafo único deste 
dispositivo, que não pune a conduta do agente 
infiltrado “quando inexigível conduta diversa”.  
 
AGENTE INFILTRADO x AGENTE 
PROVOCADOR 
 
AGENTE PROVOCADOR: 
 
AGENTE INFILTRADO: 
 
Os doutrinadores portugueses Fernando 
Gonçalves, Manuel João Alves e Manuel 
Monteiro Guedes Valente, trazem luzes ao 
debate, ao ensinarem que “a figura do agente 
infiltrado é, pois, substancialmente diferente da 
do agente provocador. O agente provocador 
cria o próprio crime e o criminoso, porque induz 
o suspeito à prática de actos ilícitos, 
instigando-o e alimentando o crime, agindo, 
nomeadamente, como comprador ou 
fornecedor de bens ou serviços ilícitos. O 
agente infiltrado, por sua vez, através da sua 
actuação limita-se, apenas, a obter a confiança 
do suspeito(s), tornando-se, aparentemente, 
num deles para, como refere Manuel Augusto 
Alves Meireis, „desta forma ter acesso a 
informações, planos, processos, confidências... 
que, de acordo com seu plano, constituirão as 
provas necessárias à condenação‟”  
 
Art. 13, parágrafo único. Não é punível, no 
âmbito da infiltração, a prática de crime pelo 
agente infiltrado no curso da investigação, 
quando inexigível conduta diversa.  
 
A doutrina divergia a respeito da natureza 
jurídica da exclusão da responsabilidade penal 
do agente infiltrado:  
 
1ª) trata-se de uma causa de exclusão de 
culpabilidade, por inexigibilidade de conduta 
diversa.  
 
 
 
 

2ª) escusa absolutória: o agente infiltrado age 
acobertado por uma escusa absolutória, na 
medida em que, por razões de política criminal, 
não é razoável nem lógico admitir a sua 
responsabilidade penal; 
 
3ª) trata-se de causa excludente da ilicitude, 
uma vez que o agente infiltrado atua no estrito 
cumprimento do dever legal; 
 
4ª) atipicidade penal da conduta do agente 
infiltrado, seja por ausência de dolo, seja 
porque a conduta do agente infiltrado consistiu 
numa atividade de risco juridicamente 
permitida, portanto, sem relevância penal 
 
QUAL A CORRENTE ADOTADA PELA LEI 
12.850/13? 
 
Art. 14.  São direitos do agente: 
I - recusar ou fazer cessar a atuação infiltrada; 
II - ter sua identidade alterada, aplicando-se, no 
que couber, o disposto no art.9o. da Lei 
9.807/99, bem como usufruir das medidas de 
proteção a testemunhas; 
III - ter seu nome, sua qualificação, sua 
imagem, sua voz e demais informações 
pessoais preservadas durante a investigação e 
o processo criminal, salvo se houver decisão 
judicial em contrário; 
IV - não ter sua identidade revelada, nem ser 
fotografado ou filmado pelos meios de 
comunicação, sem sua prévia autorização por 
escrito. 
 


